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OBJETO: Execução de serviços, 
abrangendo o fornecimento total de 
materiais hidráulicos, equipamentos, 

insumos e a mão de obra especializada 
para a instalação elétrica e de automação, 
conforme padrão SANEPAR, para a 
implantação do Sistema de Abastecimento 
de Água na comunidade rural Linha 
Sanga Alegre, município de Santo Antônio 
do Sudoeste -PR. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 99.755,47 (Noventa e Nove Mil, Setecentos e Cinquenta e Cinco 

Reais e Quarenta e Sete Centavos). 

 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 28/11/2025  às 09h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Por lote 

 
MODO DE DISPUTA: 

[Aberto] 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 073/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N°1369/2025 
 
 

Torna-se público que o(a) MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, Estado do Paraná, 

inscrito no CNPJ sob n.º 75.927.582/0001-55, através da Secretaria de Administração, sediado à 

Avenida Brasil nº 1431 – centro – Santo Antonio do Sudoeste Paraná, por intermédio do 

Excelentíssimo Prefeito Municipal, Ricardo Antonio Ortina, torna público que realizará licitação, 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do tipo 

Menor Preço, Por lote e demais legislação aplicável e, SECRETARIA DE AGRICULTURA, 

objetivando a  Execução de serviços, abrangendo o fornecimento total de materiais hidráulicos, 

equipamentos, insumos e a mão de obra especializada para a instalação elétrica e de automação, 

conforme padrão SANEPAR, para a implantação do Sistema de Abastecimento de Água na 
comunidade rural Linha Sanga Alegre, município de Santo Antônio do Sudoeste -PR ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:00 hrs do dia 13/11/2025. 

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Das 09:00 hrs do dia 28/11/2025. 

  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir das 09:00 hrs do dia 28/11/2025. 
 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília (DF).  

 
LOCAL: https://bllcompras.com  

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 

Brasília (DF).  

 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:  

Endereço: Avenida Brasil, n.º 1431  

Pregoeira: NATALICIA FRANCISCONI PASTÓRIO 
E-mail: licitacao1@pmsas.pr.gov.br  

Fone: (46) 3563-8000   

 
 
1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a Execução de serviços, abrangendo o fornecimento total 

de materiais hidráulicos, equipamentos, insumos e a mão de obra especializada para a 
instalação elétrica e de automação, conforme padrão SANEPAR, para a implantação do 

Sistema de Abastecimento de Água na comunidade rural Linha Sanga Alegre, município de 

Santo Antônio do Sudoeste -PR, DE ACORDO COM OS PROJETOS ANEXO DESSE EDITAL 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação no grupo que for de seu interesse, devendo oferecer 
proposta para o item que o compõem. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bllcompras.com/
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2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF pelo endereço eletrônico 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsfe ou https://www.gov.br/compras/pt-

br/sistemas/conheca-o-compras/sicaf-digital e no Sistema da BLL COMPRAS, www.bll.org.br, 
por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – 

Brasil. 
 
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 
2.1.2. Os interessados deverão efetuar seu cadastro junto a plataforma BLL COMPRAS no 

endereço sitio eletrônico www.bll.org.br,num prazo de até 24h antes da abertura do processo 

licitatório. 
 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 
 
2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s); 
 
2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
 
2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  
 
2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 
 
2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
2.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 
2021. 
 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
2.10. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8, estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 
 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta, 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo da proposta do presente Edital, 

vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 

3.3.1. Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

3.3.2. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 

3.3.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 

estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado 
com o artigo 66, § 4º; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3.4. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 

casas decimais (0,00). 

3.3.5. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 

especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

3.3.6. O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

3.3.7. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 

no dia de sua apresentação. 

3.4. AS PROPONENTES DEVERÃO ENCAMINHAR JUNTAMENTE COM A PROPOSTA 

ATUALIZADA, sob pena de desclassificação, os seguintes documentos de qualificação 
Técnica:  

3.5. Os documentos de qualificação técnica solicitados serão analisados por Comissão Técnica 

da SECRETARIA DE AGRICULTURA. 

3.6. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 

PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão 

formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no 
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

3.7. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
 
3.8. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
 
3.8.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 
 
3.8.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.8.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
3.8.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
3.10.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
3.10.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
 
3.11. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
3.12. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
3.13. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
3.14. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
 
3.15. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 
 
3.15.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta;  
 
3.15.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
 
3.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
 
3.16.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 
 
3.16.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
 
3.17. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 
 
3.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
 
3.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 
 
4.1.1. A proposta deverá ser preenchida pelo Menor Preço, Por lote. 
  
4.2. A proposta deverá conter: 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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4.2.1. Conforme anexo da proposta: 

 
 

Lote: 1 - Lote 001 
Item Nome do produto Marca Unidade Quantidade Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 Xxx Xxx Xxx Xxx R$ R$ 

 
4.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 

4.4. Os materiais/equipamentos a serem aplicados devem ser adquiridos de 

acordo com especificação básica – EB,  versão vigente no Caderno de Materiais, 
disponibilizada no site  da Sanepar: https://site.sanepar.com.br/informacoes_tecnicas . 
 
4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 
 
4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  
 
4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
4.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
 
4.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
 
4.12.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos. 
 
4.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução 
do contrato. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
 

https://site.sanepar.com.br/informacoes_tecnicas
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5.1. No dia 28/11/2025, as 09:00  horas, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet 

será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e 

início da etapa de lances.  
 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 
 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
 
5.6. O lance deverá ser ofertado Menor Preço, Por lote, sendo consagrado vencedor o 

licitante cujo valor GLOBAL /Por lote for menor.  
 
5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de menor valor ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  
 
5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser 0,01 (um) centavo de real. 
 
5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

5.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

5.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
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pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

5.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

 

5.18. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

 

5.19. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 

5.20. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

5.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

5.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

5.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, § 1º, da Lei nº 14.133 de 2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II - empresas brasileiras; 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

        IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

5.24. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

5.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

 

5.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

5.27. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 
 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   
 
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 
 
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 2.5. e 3.10 deste edital. 
 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
6.6.1. contiver vícios insanáveis; 
 
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
 
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 
 
6.7. No caso de bens e serviços em geral, ao  indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores do valor orçado pela Administração, será solicitado comprovação de exequibilidade 

conforme  Acordão nº 465/2024, a administração , nos termos do Art. 59, paragrafo 2º, da 

referida lei. 
 
6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 
 
6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e inexistirem custos de 

oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=às%20seguintes%20cominações:-,Art.,nº%2012.120,%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.71-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55   
 – Telefone: (46) 35638000 

 

 
 

 
6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 
 
6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta    planilha poderá   ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 
 
6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
 
6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 
 
6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 
 
6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 
 
6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 
6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SIC F  
 
7.2. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
 
7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou 

por cópia e estão descritos no Anexo deste Edital.  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
7.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 
 
7.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 
7.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
7.8. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
 
7.9. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 
 
7.10. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 
 
7.11. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
 
7.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 
 
7.13. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
7.14. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 
 
7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 
 
7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 
7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
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7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
8. DOS RECURSOS 
 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 
 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 
 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
 
8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 
de julgamento. 
 
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
 
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.pmsas.pr.gov.br. 
 
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 
 
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de 

apresentar amostra; 
 
9.1.2.4. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
 
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 
 
9.1.5. fraudar a licitação; 
 
9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
 
9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
 
9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 
9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  
 
9.2.1. advertência; 
  
9.2.2. multa; 
 
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
 
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
 
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 
 
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
9.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
 
9.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
9.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
9.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 
 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 
 
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo email:licitacao1@pmsas.pr.gov.br. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
 
10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 
 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 
 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 
 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sistema BLL COMPRAS, 

www.bll.org.br e endereço eletrônico www.pmsas.pr.gov.br. 
 
11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
11.12.  ANEXO I- Documentos para Habilitação 

11.12.1. ANEXO II- Termo de Referência 

11.12.1.1. Apêndice do Anexo II – Estudo Técnico Preliminar 

11.12.2. ANEXO III – Modelo de Proposta 

11.12.3. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Unificada 

11.12.4. ANEXO V- Minuta do Contrato 
 

Santo Antonio do Sudoeste-Paraná, 11/11/2025. 
 

 
______________________________________________ 

RICARDO ANTONIO ORTIÑA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I  

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
2.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

2.5. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   

2.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  
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3. A documentação relativa á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA consistirá em: 

3.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, 

igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão 

pública deste pregão. 

4. A documentação relativa á REGULARIDADE TÉCNICA: 

4.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, 

igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão 

pública deste pregão. 

4.2. Atestado de Capacidade Técnica: Emitida por Pessoa Jurídica de direito público ou 

privado, que comprove experiência da PROPONENTE no fornecimento do produto correspondente 

de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o Objeto deste Termo de 

Referência.  

4.3. Comprovante de registro no CREA e/ou CAU, da Licitante, através da certidão de registro 

fornecida pelo CREA e/ou CAU.  

4.4. Comprovação de registro no CREA e/ou CAU, do responsável técnico indicado pela 

Licitante, através da certidão de registro fornecida pelo CREA e/ou CAU.  

4.5. Comprovação de vínculo da responsável técnico com e empresa através de A comprovação 

de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante uma das seguintes 

formas: Carteira de Trabalho; Contrato Social; Contrato de prestação de serviços;  

4.6. Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a fim 

de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO. 

4.6.1. Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta 

Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 90 (noventa) dias, contados a partir da 

data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

INTRODUÇÃO  

 Conforme a Lei nº 14.133, de 2021, o Termo de Referência é o documento necessário para 

a contratação de bens que deve conter determinados parâmetros e elementos descritivos. 
 Tal exigência se torna explicita no  rt  6º, inciso XXIII, alíneas de „a‟ a „j‟  

 Em conformidade com as normas e princípios que regem a Administração Pública, para 

tanto apresentamos o pertinente Termo. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea „a‟, da Lei nº 14.133/2021) 

1.1. Execução de serviços, abrangendo o fornecimento total de materiais hidráulicos, 

equipamentos, insumos e a mão de obra especializada para a instalação elétrica e de 

automação, conforme padrão SANEPAR, para a implantação do Sistema de Abastecimento 

de Água na comunidade rural Linha Sanga Alegre, município de Santo Antônio do Sudoeste 

-PR, DE ACORDO COM OS PROJETOS ANEXO DESSE EDITAL nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Detalhamento do objeto: 

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código do 

produto/ser
viço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 

máximo 

Preço máximo total 

1 29082 Movimento de solo, escavação manual, não em 
valas, em qualquer tipo de  profundidade 1m 
<< h = 2m   

3,20 M3 78,00 249,60 

2 29083 Escavação manual, aterro/reaterro em valas e 

cavas     

3,00 M3 19,50 58,50 

3 29084 Compactação não em valas, sem controle do 
GC    

3,00 M3 16,40 49,20 

4 29085 Fundação e estrutura em concreto 
convencional, fck = 25,0 Mpa    

0,20 M3 1.090,00 218,00 

5 29086 Instalação de conjunto moto bomba,  Cmb 

submerso (poço profundo) até 10 CV   

1,00 UN 655,00 655,00 

6 29087 Montagem do edutor de 2"a 3"    8,00 UN 210,00 1.680,00 

7 29088 Instalação de válvula JR 1"    1,00 UN 45,00 45,00 

8 29089 Instalação de válvula JR 2"    1,00 UN 55,00 55,00 

9 29090 Montagem de tubulação aço/bronze, tubo e 
conexão FG JR 1"    

4,00 UN 33,20 132,80 

10 29091 Montagem de tubulação aço/bronze, tubo e 
conexão FG JR 2    

44,00 UN 53,10 2.336,40 

11 29092 Montagem de tubulação, tubo e conexão 
PVC/RPVC/PRFV JE/JEI DN 50     

14,00 UN 28,00 392,00 

12 29093 Limpeza da obra 1    0,72 M2 14,00 10,08 

13 29094 Conjunto motobomba submersa para poço 

tubular profundo h=118 mca     

1,00 CONJ 8.940,00 8.940,00 

14 29095 Válvula retenção liga de cobre com portinhola e 
anel de  vedação de silicone   

1,00 UN 434,00 434,00 

15 29096 Te redução fg bsp pol 2" pol 1" - 31682     1,00 UN 74,80 74,80 

16 29097 Bucha de redução fg bsp pol 1" pol ½" - 29220     1,00 UN 28,10 28,10 
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17 29098 Te fg bsp pol 2" - 31470    1,00 UN 71,50 71,50 

18 29099 Adaptador curto pvc-u js bolsa/rosca macho   
pn750kpanbr 5648 de 60 pol 2"   

1,00 UN 25,50 25,50 

19 29100 Bujao (plug) fg pol bsp pol 1/2"  - 30996    1,00 UN 8,00 8,00 

20 29101 uniao fg assento conico bronze bsp pol 2"  - 

134880    

2,00 UN 187,40 374,80 

21 29102 Valvula esfera pvc rosca uma uniao volante 
1/4 voltavedacao corpo    

3,00 UN 263,80 791,40 

22 29103 curva fg femea/femea 45 bsp pol 2'  - 166014    3,00 UN 166,00 498,00 

23 29104 niple fg bsp pol 2"  - 30937    8,00 UN 35,50 284,00 

24 29105 luva fg bsp pol 2"  - 30791    10,00 UN 33,60 336,00 

25 29106 tubo pvc-u js pb pn750kpa nbr 5648 (6m) de 
25 dn 20  - 27472    

49,00 METRO 5,30 259,70 

26 29107 tubo aco carbono galvanizado a fogo classe 
pressao media com costura    

49,00 METRO 120,00 5.880,00 

27 29108 ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALAS - Em terra 

compacta, prof. 0 m < h = 1 m   

34,13 M3 55,00 1.877,15 

28 29109 ATERRO/REATERRO EM VALAS E CAVAS    34,13 M3 12,80 436,86 

29 29110 COMPACTAÇÃO EM VALAS    34,13 M3 28,50 972,71 

30 29111 Reservatório de polietileno 250 I    1,00 UN 455,00 455,00 

31 29112 INSTALAÇÃO DE CONJUNTO MOTO BOMBA -  
Conjunto Motobomba dosadora   

1,00 UN 295,00 295,00 

32 29113 INSTALAÇÃO DE VÁLVULA JR ½"    1,00 UN 45,00 45,00 

33 29114 INSTALAÇÃO DE VÁLVULA JR ¾"    5,00 UN 55,00 275,00 

34 29115 MONTAGEM DE Tubo e conexão FG JR 3/4"    17,00 UN 38,20 649,40 

35 29116 MONTAGEM DE Tubo e conexäo PP/PEAD JS 
DE 50 mm - Termofusäo    

3,00 UN 75,00 225,00 

36 29117 MONTAGEM DE Tubo e conexão PP/PEAD JS 
DE 20 mm - Termofusão   

7,00 UN 75,00 525,00 

37 29118 MONTAGEM DE Tubo e conexão PVC JR 3/4"    11,00 UN 25,00 275,00 

38 29119 Limpeza de Obra 2    16,49 M3 14,00 230,86 

39 29120 Tratamento de material - te reducao fg bsp pol 

3/4" pol 1/2" pol 1/2"  - 311051   

1,00 UN 15,40 15,40 

40 29121 Tratamento de material - curva fg femea/femea 
90 bsp pol 3/4"  - 134147   

1,00 UN 28,80 28,80 

41 29122 Tratamento de material - valvula retencao 
horizontal em bronze rosca bsp pn 16 pol 3/4"  
- 38105   

1,00 UN 148,10 148,10 

42 29123 Tratamento de material - bomba dosadora 

diafragma passo ou peristaltica ou 
diafragmaeletrom   

1,00 UN 4.850,00 4.850,00 

43 29124 Tratamento de material - bucha de reducao fg 
rosca bsp pol 3/4" pol 1/2"  - 310511   

1,00 UN 12,20 12,20 

44 29125 Tratamento de material - te fg bsp pol 3/4"  - 
31437    

1,00 UN 26,00 26,00 

45 29126 Tratamento de material - uniao fg  assento 

conico bronze bsp pol 3/4"  - 134716   

1,00 UN 88,40 88,40 

46 29127 Tratamento de material - niple fg bsp pol 3/4" - 
30899    

1,00 UN 22,20 22,20 

47 29128 Tratamento de material - reservatorio em 
polietileno  para produto quimicoou agua com 
tampa   

1,00 UN 425,00 425,00 

48 29129 Tratamento de material - cotovelo fg bsp pol 
3/4"  - 29696    

2,00 UN 12,00 24,00 

49 29130 Tratamento de material - niple pvc rosca nbr 
5626 pol 3/4"  - 24201    

2,00 UN 8,10 16,20 

50 29131 Tratamento de material - tubo pvc-u js pb 
pn750kpa nbr 5648 (3m) de 32 dn 25  - 

308964   

2,70 METRO 12,50 33,75 

51 29132 Tratamento de material - cruzeta fg bsp pol 
3/4"  - 30201    

3,00 UN 66,80 200,40 

52 29133 Tratamento de material - te de servico pp  com 
adaptador e registro broca dn 50 de 20  - 
278530   

3,00 UN 282,00 846,00 

53 29134 Tratamento de material - curva 90 pvc-u js bb 4,00 UN 26,50 106,00 
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pn750kpa nbr 5648 de 32  - 323906   

54 29135 Tratamento de material - valvula esfera 
tripartida corpo esfera  alavanca em inox 
304/cf8 passagem   

4,00 UN 186,40 745,60 

55 29136 Tratamento de material - adaptador pp junta 
de compressao para pead com rosca machopn 
16 - nbr   

5,00 UN 11,30 56,50 

56 29137 Tratamento de material - tubo aco carbono 
galvanizado a fogo  classe pressao mediacom 

costura   

6,00 METRO 30,00 180,00 

57 29138 Tratamento de material - tubo polietileno pe 80 
pn 10 (rolo com 50,0 m) de 20  - 43664   

40,00 METRO 12,85 514,00 

58 29139 Escavação reservatório profundidade 0 m < h = 
1 m    

0,32 M3 128,80 41,22 

59 29140 ATERRO/REATERRO EM VALAS E CAVAS - 
reservatório    

0,26 M3 68,00 17,68 

60 29141 COMPACTAÇÃO NÃO EM VALAS Sem controle 

do GC - reservatório   

0,26 M3 46,40 12,06 

61 29142 INSTALAÇÃO DE VÁLVULA PVC JR 2    2,00 UN 68,00 136,00 

62 29143 MONTAGEM DE TUBULAÇÃO -  TUBO E 
CONEXÃO FG JR 2   

14,00 UN 43,00 602,00 

63 29144 MONTAGEM DE TUBULAÇÃO - TUBO E 
CONEXÃO PVC JR 2   

3,00 METRO 8,10 24,30 

64 29145 LIMPEZA DE OBRA 3    16,00 M2 14,00 224,00 

65 29146 MÃO DE OBRA – INSTALAÇÃO 
RESERVATÓRIO    

2,00 HORAS 15,00 30,00 

66 29147 Caminhão munck - hora produtiva    1,00 HORAS 280,00 280,00 

67 29148 Reservatorio em polietileno diam ate 2500mm 

altura ate 1500mm tampa    

1,00 UN 14.850,00 14.850,00 

68 29149 Adaptador pvc je bolsa/rosca com anel dn 50 
pol 2"    20117    

2,00 UN 148,00 296,00 

69 29150 luva fg bsp pol 2"  - 30791    2,00 UN 33,60 67,20 

70 29151 Valvula esfera pvc rosca uma uniao volante 
1/4 voltavedacao corpo    

2,00 UN 263,00 526,00 

71 29152 uniao fg assento conico bronze bsp pol 2"  - 
134880    

4,00 UN 187,40 749,60 

72 29153 Curva fg femea/femea 90 bsp pol 2"  - 134163    6,00 UN 166,80 1.000,80 

73 29154 Tubo aco carbono galvanizado a fogo classe 

pressao media com costura    

6,00 METRO 120,00 720,00 

74 29155 Flange fg com sextavado bsp pol 2"  - 30538    8,00 UN 185,00 1.480,00 

75 29156 Niple fg bsp pol 2'  - 30937    8,00 UN 35,50 284,00 

76 29157 Instalação de produção, válvula JR ¾"    1,00 UN 345,00 345,00 

77 29158 Montagem de tubo e conexão FG ¾"    24,00 UN 38,20 916,80 

78 29159 LIMPEZA DE OBRA 4    5,75 M2 14,00 80,50 

79 29160 te fg bsp pol 3/4'  - 31437    1,00 M2 26,00 26,00 

80 29161 Filtro tipo y bronze ou fd ou aco carbono pn 10 
com tela acoinox 304/316   

1,00 UN 175,00 175,00 

81 29162 Valvula redutora de pressao acao  direta 
pressao de entradaate 10 bar   

1,00 UN 486,00 486,00 

82 29163 Manometro analogico aco inox 304 caixa 
50/52mm ip 65 visorpolicarbonato   

2,00 UN 66,50 133,00 

83 29164 Luva reducao fg bsp pol 1.1/4" pol 3/4"  - 

31151    

2,00 UN 22,40 44,80 

84 29165 Te reducao fg bsp pol 3/4' pol 1/2'  - 31542    2,00 UN 24,50 49,00 

85 29166 uniao fg assento conico bronze bsp pol 3/4"  - 
134716    

2,00 UN 88,10 176,20 

86 29167 Bujao (plug) fg pol bsp pol 1/2'  - 30996    2,00 UN 8,00 16,00 

87 29168 Adaptador curto pvc-u js bolsa/rosca macho 
pn750kpanbr 5648 de 40 pol   

2,00 UN 18,30 36,60 

88 29169 Tubo aco carbono galvanizado a fogo classe 

pressao media com costura    

3,00 METRO 30,00 90,00 

89 29170 Valvula esfera tripartida corpo esfera alavanca 
em inox  304/cf8 passagem   

3,00 UN 184,00 552,00 

90 29171 niple fg bsp pol 3/4'  - 30899    9,00 UN 22,20 199,80 

91 29172 OBRA ELÉTRICA DENTRO DE OBRA CIVIL - 1,00 GB 2.800,00 2.800,00 
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Mão de obra    

92 29173 OBRA ELÉTRICA DENTRO DE OBRA CIVIL - 
Material     

1,00 GB 31.000,00 31.000,00 

93 29174 ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA (ALO)    1,00 UN 2.800,00 2.800,00 

 

TOTAL 

 

99.755,47 

Os materiais/equipamentos a serem aplicados devem ser adquiridos de acordo com especificação 

básica – EB,  versão vigente no Caderno de Materiais, disponibilizada no site  da Sanepar: 

https://site.sanepar.com.br/informacoes_tecnicas  

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea „b‟, da Lei nº 
14.133/2021) 

A imperativa necessidade desta contratação advém da carência crítica de acesso à água potável 

que afeta as famílias de produtores rurais na comunidade Linha Sanga Alegre, no município de 
Santo Antônio do Sudoeste – PR. A situação é agravada pela escassez de recursos hídricos 

durante períodos de estiagem prolongada e pela precária qualidade da água disponível para 

consumo, fatores que têm impactado negativamente a saúde, o bem-estar e a dignidade da 

população local. 

Diante deste cenário, torna-se urgente a implementação de infraestrutura robusta e confiável, 

compreendendo a instalação de bomba submersa, todo o sistema elétrico e de automação 

associado, um reservatório elevado para armazenamento adequado, e uma rede hidráulica 

eficiente. Tais instalações visam suprir a demanda hídrica da comunidade de maneira regular e 

sustentável, garantindo o fornecimento contínuo de água potável tanto para consumo humano 
quanto para as atividades agrícolas essenciais e o fomento do desenvolvimento local. 

A contratação de uma empresa especializada para realizar a instalação, fornecimento e integração 

de todos os componentes necessários, bem como a realização de testes rigorosos para garantir a 
qualidade da água e o funcionamento adequado do sistema, não apenas cumprirá um 

mandamento constitucional de acesso à água, mas também promoverá uma significativa melhoria 

na saúde pública e nas condições de vida da comunidade. A solução busca assegurar a 

disponibilidade de água potável de maneira contínua e eficiente, em conformidade com as normas 

técnicas e ambientais vigentes, oferecendo uma resposta duradoura e com baixo custo de 

operação. Este empreendimento, portanto, configura-se como um investimento estratégico para o 
desenvolvimento socioeconômico sustentável e a promoção da cidadania em Santo Antônio do 

Sudoeste – PR. 

A utilização do Pregão Eletrônico na modalidade menor preço por lote é a escolha mais adequada 

e alinhada com os objetivos da Administração Pública. A clareza e padronização do objeto, a 
detalhada especificação de materiais e serviços, a busca pela economicidade e a necessidade de 

eficiência na contratação. Esta modalidade garantirá a aquisição de um Sistema de 

Abastecimento de Água de qualidade, com o melhor custo-benefício, e em tempo hábil para 

atender à crítica necessidade da comunidade Linha Sanga Alegre. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea „c‟, da Lei nº 

14.133/2021) 

A solução abrangente visa a implantação de um Sistema de Abastecimento de Água completo e 

funcional, com vida útil estimada para atender às demandas da comunidade a longo prazo. O 

projeto inclui as seguintes unidades construtivas e seus respectivos componentes e 

especificações: 

 CSB – Captação Subterrânea de Água: O poço tubular profundo, de 6” de diâmetro e 
100,00 metros de profundidade, com vazão de 6,00 m³/h, será equipado com um conjunto 

motobomba submersa de 3,3KW, 3500 rpm, HMT de 149 mca, vazão de 4m³/h e tensão bifásica 

de 254V. O fornecimento inclui o cabo alimentador (cobre multipolar, têmpera mole, classe 5, 

https://site.sanepar.com.br/informacoes_tecnicas
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seção circular, 0,6/1kV, EPR 90ºC, tipo Fiter-Flex ou similar, seção 3x25mm²), quadro de 

comando e a montagem do barrilete do poço, com abraçadeira de sustentação em chapa de aço de 

8mm. A tampa do poço será inspecionada pela fiscalização da Sanepar. 

 Tratamento de Água em Casa Tipo “E”: Consiste na instalação de materiais hidráulicos 
e equipamentos de cloração para desinfecção por hipoclorito de sódio, aplicado via bomba 

dosadora na adutora    estrutura física da Casa de Tratamento tipo “E” é de responsabilidade do 

município. 

 Reservatório Elevado Tipo Taça (10m³): A empresa contratada será responsável pelas 
interligações hidráulicas do reservatório existente, que já se encontra adquirido e instalado pela 

prefeitura, abrangendo a montagem do barrilete de entrada, saída, limpeza e extravasor, apoiadas 

em blocos de ancoragem. 

 Instalações Elétricas: Compreendem o fornecimento de materiais e mão de obra para a 
montagem e instalação dos quadros de comando da CSB, eletrodos de nível, a interligação elétrica 

dos padrões instalados pela Prefeitura Municipal até a Casa de Tratamento (Casa tipo “E”), e 

demais serviços eletromecânicos previstos no projeto elétrico. 

 Padronização de Pintura: Após a montagem dos barriletes, será realizada a pintura 
conforme padronização SANEPAR: Água Bruta em Verde 604 (SUMARÉ), padrão Munsell 2,5 

G3/4; e Água Tratada em Verde 600 (SUMARÉ), padrão Munsell 10 GY 6/6. 

A solução é desenhada para garantir a eficiência operacional, a segurança do sistema e a 

qualidade da água fornecida durante todo o ciclo de vida do empreendimento, desde a instalação 
até a operação e manutenção. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea „d‟, da Lei nº 14.133/2021) 

A contratação exigirá da empresa licitante o cumprimento rigoroso dos seguintes requisitos: 

4.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
 
4.1 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
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c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

e) prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   

g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

4.2  A documentação relativa á QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA consistirá em: 

a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, 

igualmente da filial licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão 

pública deste pregão. 

b) Atestado de Capacidade Técnica: Emitida por Pessoa Jurídica de direito público ou 

privado, que comprove experiência da PROPONENTE no fornecimento do produto correspondente 

de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o Objeto deste Termo de 

Referência.  

c) Comprovante de registro no CREA e/ou CAU, da Licitante, através da certidão de registro 

fornecida pelo CREA e/ou CAU.  

d) Comprovação de registro no CREA e/ou CAU, do responsável técnico indicado pela 

Licitante, através da certidão de registro fornecida pelo CREA e/ou CAU.  

e) Comprovação de vínculo da responsável técnico com e empresa através de A comprovação 

de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante uma das seguintes 

formas: Carteira de Trabalho; Contrato Social; Contrato de prestação de serviços;  

4.3  Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÃO UNIFICADA, conforme anexo: 

4.4 Para efeitos da Lei Complementar nº 123/2006, as licitantes deverão apresentar, a 

fim de COMPROVAR O ENQUADRAMENTO. 

4.5 Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte expedida pela Junta 

Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 90 (noventa) dias, contados a partir da 

data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO O 
CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ 

O SEU ENCERRAMENTO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea „e‟, da Lei nº 14.133/2021) 

O modelo de execução do objeto será pautado por fases claras e monitoradas, garantindo a 

entrega de um sistema plenamente operacional e conforme as especificações. 

 Fase Pré-execução: Compreende a vistoria detalhada do local dos serviços, familiarização 
com os projetos e anexos, e a aquisição de todos os materiais e equipamentos. A contratada 
deverá preencher a tabela de especificação básica para análise e aprovação do equipamento 

previamente à aquisição. 
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 Fase de Execução: Inicia-se com o transporte e a mobilização de materiais e mão de obra. 

Inclui a instalação da bomba submersa, montagem do barrilete do poço, instalação dos 
equipamentos de cloração na Casa Tipo "E", adequação e interligações hidráulicas do reservatório 

elevado e a execução de todas as instalações elétricas e de automação, incluindo quadros de 

comando e eletrodos de nível, seguindo rigorosamente os projetos executivos. 

 Fase de Testes e Comissionamento: Após as montagens, será realizada a operação de 
testes do sistema por, no mínimo, 1 (uma) hora, com acompanhamento de medições 

eletromecânicas essenciais, como tensão e amperagem nas fases, vazão (estimada por 
balde/tambor e cronômetro) e pressão (medida por manômetro). Será feita também a verificação 

de ruídos e aspectos gerais do local. 

 Fase de Finalização e Entrega: Consiste na padronização de pintura dos barriletes e a 
reposição de quaisquer elementos danificados no local dos serviços (alvenaria, revestimentos, 

calçadas, etc.). A aceitação final do objeto será formalizada após a conclusão satisfatória de todas 

as etapas e a comprovação da plena funcionalidade do sistema. 

 CSB - Captação Subterrânea de Água  

 Escavação 

 Análise dos equipamentos 

 Fornecimento e instalação de conjunto motobomba em poço profundo  

 Pintura de barrilete conforme padrão SANEPAR 

 Montagens hidráulicas 

 Testes hidráulicos 

 Interligação na adutora existente 
 

 Equipamentos de tratamento de água 

 Escavação 

 Análise dos equipamentos 

 Montagens hidráulicas 

 Fornecimento e instalação dos equipamentos de tratamento de água 

 Testes operacionais 
 

 Reservatório Apoiado de 10m³ 

 Escavação 

 Análise dos equipamentos  

 Montagens hidráulicas 

 Pintura de barrilete conforme padrão SANEPAR 

 Testes operacionais 

 Interligação na rede de água existente 
 

 
 VRP´s Válvulas Redutoras de Pressão  

 Escavação 

 Análise dos equipamentos  

 Fornecimento e instalação das válvulas, registros e barriletes 

 Pintura de barrilete conforme padrão SANEPAR 

 Testes operacionais 

 Interligação na rede de água existente 
 

 SERVIÇOS ELÉTRIC0S E DE AUTOMAÇÃO 

 Escavação 

 Passagem de eletrodutos 

 Passagem de ramais alimentadores e de comando 

 Fornecimento e instalação de quadro de comando 

 Comissionamento e start-up do sistema 

 Início de operação 
 

 TREINAMENTOS 
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Treinamento de operação e manutenção básica para os operadores do sistema 

 

Os materiais/equipamentos a serem aplicados devem ser adquiridos de acordo com especificação 

básica – EB,  versão vigente no Caderno de Materiais, disponibilizada no site  da Sanepar: 

https://site.sanepar.com.br/informacoes_tecnicas  

 
 

Estes materiais/equipamentos devem atender o procedimento de inspeção em fábrica, conforme 

respectiva norma e/ou especificação: 

 

- Tubulações; 
- Acessórios e conexões para tubulações; 

- Artefatos de concreto para poço de visita e ligação predial; 

- Tampas e tampões em ferro fundido dúctil; 

- Materiais para ligação predial; 

- Materiais aplicados nas instalações elétricas, eletromecânicas, automação; 

- Entre outros, conforme Caderno de Materiais da Sanepar.  
 

Os materiais/equipamentos acima elencados, quando aplicável, devem ser adquiridos já 

inspecionados em fábrica. É de responsabilidade do fornecedor, contratar empresa credenciada 

pela Sanepar para a referida inspeção.    Deve ser providenciado, e previamente emitido e 

aprovado pela Sanepar, o Plano de Inspeção e Teste – PIT, antes da efetiva inspeção.  Informações 
no site da Sanepar em http://site.sanepar.com.br/fornecedores/controle-de-qualidade.  

 

5.1. DAS OBRIGAÇÕES 

A empresa contratada terá as seguintes obrigações primordiais: 

 Fornecer integralmente todos os materiais, equipamentos e insumos necessários à 
execução do objeto, conforme as especificações dos projetos e anexos. 

 Disponibilizar mão de obra qualificada e em número suficiente para a execução das 
tarefas, cumprindo todas as legislações trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho. 

 Executar os serviços rigorosamente de acordo com os projetos, memoriais descritivos, 
normas técnicas da SANEPAR, ABNT, NBR e demais regulamentos aplicáveis. 

 Manter a qualidade e a conformidade dos materiais e serviços prestados, garantindo a 
perfeita funcionalidade e durabilidade do sistema. 

 Promover a reposição de quaisquer elementos da infraestrutura ou urbanização que sejam 
danificados durante a execução dos trabalhos, sem ônus adicionais para a contratante. 

 Permitir e colaborar com a fiscalização do contrato em todas as fases da execução. 

 Apresentar documentação comprobatória das aprovações e inspeções requeridas pela 
SANEPAR e pela Prefeitura Municipal. 

5.2. DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

O prazo para a execução e entrega do objeto será de 60 (sessenta) dias. A forma de entrega se 

dará pela completa instalação e comissionamento do Sistema de Abastecimento de Água, em 

plenas condições de operação, na comunidade rural Linha Sanga Alegre, no município de Santo 
Antônio do Sudoeste – PR. O local de entrega corresponde às áreas designadas para a Captação 

Subterrânea de Água (CSB), Casa de Tratamento tipo “E” e Reservatório Elevado, conforme 

detalhamento em projeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO 
SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE (Art. 6º, inciso XXIII, 

alínea „f‟, da Lei nº 14.133/2021) 

A gestão e fiscalização do contrato serão exercidas por um fiscal designado pela Prefeitura 

https://site.sanepar.com.br/informacoes_tecnicas
http://site.sanepar.com.br/fornecedores/controle-de-qualidade


MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.71-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55   
 – Telefone: (46) 35638000 

 

 
 

Municipal, que atuará nas frentes técnica, administrativa e setorial, assegurando o cumprimento 

das cláusulas contratuais, projetos e normas aplicáveis. Acompanhamento será realizado através 

de: 

 Fiscalização Técnica: Verificação da qualidade dos materiais empregados, conformidade 
das instalações com os projetos e especificações técnicas (inclusive padrões de pintura, 
especificações de equipamentos e conexões), e acompanhamento dos testes de desempenho 

(medição de vazão, pressão, tensão, amperagem). O fiscal do projeto acompanhará a instalação do 

conjunto motobomba. 

 Fiscalização Administrativa: Acompanhamento da regularidade da documentação da 
contratada (fiscal, trabalhista, previdenciária), gestão de prazos e eventuais ocorrências. 

 Fiscalização Setorial: Monitoramento do progresso dos serviços, aprovação de medições e 
solicitação de ajustes ou alterações nas montagens das unidades construtivas, se necessário, 

para adaptá-las à situação do local. Os serviços serão inspecionados e aprovados pela fiscalização 
da Prefeitura Municipal, respectivamente conforme padrão da SANEPAR 

 Relatórios e Comunicação: A contratada deverá apresentar relatórios periódicos de 
avanço e qualquer comunicação relevante será feita por escrito, garantindo a rastreabilidade das 

informações. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (Art. 6º, inciso XXIII, alínea „g‟, da Lei nº 
14.133/2021) 

A medição dos serviços será realizada com base no percentual de avanço dos serviços 

contratadas, conforme os quantitativos e o regime de menor preço estabelecido. As medições serão 

formalizadas por relatórios emitidos pela fiscalização, atestando a execução das etapas conforme o 
cronograma e as especificações técnicas. 

7.1. Da Liquidação 

A liquidação da despesa ocorrerá após a aceitação formal dos serviços e/ou materiais por parte da 

fiscalização, mediante apresentação da Nota Fiscal ou fatura pela contratada, devidamente 

atestada pela administração pública, comprovando a execução e a conformidade com o Termo de 

Referência e o contrato. Eventuais divergências ou irregularidades deverão ser sanadas antes da 

liquidação. 

7.2. Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado em até 30 dias úteis após a liquidação da despesa, mediante crédito 
em conta corrente da contratada, observadas as retenções tributárias e previdenciárias cabíveis, 

conforme legislação vigente. 

7.3. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

A empresa contratada deverá oferecer garantia mínima de 12 (doze) meses] para todos os 

equipamentos e serviços instalados, contada a partir da data de aceitação definitiva da obra. 

Durante este período, a contratada será responsável por corrigir, sem ônus para a Administração, 

quaisquer defeitos, falhas ou vícios decorrentes da má execução ou de materiais inadequados. A 
assistência técnica deverá ser prestada de forma ágil e eficiente, assegurando a continuidade 

operacional do sistema. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (Art. 6º, inciso XXIII, alínea „h‟, da 

Lei nº 14.133/2021) 

A seleção do fornecedor será realizada por meio de processo licitatório, na modalidade Pregão 

Eletrônico, observando os princípios da Lei nº 14.133/2021. Os critérios de seleção incluirão: 
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 Habilitação Jurídica e Fiscal: Comprovação de capacidade jurídica para contratar e 

regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária. 

 Qualificação Técnica: Análise da experiência prévia em objetos similares, comprovação de 
equipe técnica qualificada e capacidade operacional. 

 Qualificação Econômico-Financeira: Verificação da solidez financeira da empresa para 
executar o contrato. 

 Critério de Julgamento: A proposta mais vantajosa para a Administração Pública, que 
poderá ser o menor preço por lote, conforme definido no Edital de Licitação. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS 
UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE 

DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO DOS PREÇOS E 

PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS (Art. 6º, inciso XXIII, alínea „i‟, da Lei nº 14.133/2021) 

Os materiais/equipamentos a serem aplicados devem ser adquiridos de acordo com especificação 

básica – EB,  versão vigente no Caderno de Materiais, disponibilizada no site  da Sanepar: 

https://site.sanepar.com.br/informacoes_tecnicas  

As estimativas do valor da contratação, juntamente com os preços unitários referenciais, as 
memórias de cálculo e os documentos de suporte, serão apresentados em anexo específico a este 

Termo de Referência. Tais valores foram obtidos através de pesquisa de mercado, consultas a 

fornecedores especializados, e consideram a complexidade dos serviços, a qualidade dos materiais 

exigidos, a mobilização de mão de obra especializada e os custos indiretos associados. O regime 

de contratação será por menor preço. Os parâmetros utilizados para a composição dos preços 

incluem: custo de aquisição de equipamentos e materiais (bomba submersa, cabos, quadro de 
comando, equipamentos de cloração, conexões, etc.), despesas com mão de obra, custos com 

transporte, logística, seguros, taxas, impostos e encargos administrativos. 

A utilização do Pregão Eletrônico na modalidade menor preço por lote é a escolha mais adequada 
e alinhada com os objetivos da Administração Pública. A clareza e padronização do objeto, a 

detalhada especificação de materiais e serviços, a busca pela economicidade e a necessidade de 

eficiência na contratação. Esta modalidade garantirá a aquisição de um Sistema de 

Abastecimento de Água de qualidade, com o melhor custo-benefício, e em tempo hábil para 

atender à crítica necessidade da comunidade Linha Sanga Alegre 

9.1. Prazo contratual 

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses], a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado nas condições previstas em lei. 

 
9.2. Prazo contratual 

A prorrogação do prazo contratual poderá ocorrer excepcionalmente, mediante justificativa formal 

da Administração e concordância da contratada, nas hipóteses e condições previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, sempre visando a satisfação do interesse público e a conclusão do objeto. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 6º, inciso XXIII, alínea „j‟, da Lei nº 14.133/2021) 

A despesa decorrente desta contratação encontra-se devidamente prevista e alocada no orçamento 

anual da Prefeitura Municipal de Santo Antônio do Sudoeste – PR, esta em compatibilidade com a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA) vigentes. A reserva 
orçamentária para a presente contratação será devidamente indicada no processo administrativo. 

Santo Antonio do Sudoeste – PR, 07 de novembro de 2025. 

 

JULIA MORAIS PAIM 

Secretaria Municipal de Agricultura 

https://site.sanepar.com.br/informacoes_tecnicas
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EDITAL DE PREGÃO Nº 073/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

1369/2025  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: Menor Preço, Por lote 

OBJETO: Execução de serviços, abrangendo o fornecimento total de materiais hidráulicos, 

equipamentos, insumos e a mão de obra especializada para a instalação elétrica e de automação, 

conforme padrão SANEPAR, para a implantação do Sistema de Abastecimento de Água na 

comunidade rural Linha Sanga Alegre, município de Santo Antônio do Sudoeste -PR 

 
 

ANEXO  III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(Uso obrigatório por todas as licitantes) 

(Papel timbrado da licitante) 

 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se houver), 

inscrita  no  CNPJ  sob  nº  .......................,  neste  ato  representada  por  .............................,  

cargo,  RG , CPF....... , (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao 

Edital de Pregão Eletrônico nº 73/2025 em epigrafe que tem por objeto a Execução de serviços, 

abrangendo o fornecimento total de materiais hidráulicos, equipamentos, 

insumos e a mão de obra especializada para a instalação elétrica e de automação, conforme 

padrão 

SANEPAR, para a implantação do Sistema de Abastecimento de Água na comunidade rural Linha 

Sanga 

Alegre, município de Santo Antônio do Sudoeste -PR, conforme quantidades, especificações, 

exigências e condições estabelecidas neste documento, conforme inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 

nº 14.133, de 2021, conforme segue: 

Lote: 1 - Lote 001 
Item Nome do produto Marca Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 
1 Xxx Xxx Xxx Xxx R$ R$ 
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Informar Valor total R$... 
 

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da 
sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 

edital e seus anexos. 
 
 

.............................................................................., ........, ........ de 2025. 

Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 073/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

1369/2025  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: Menor Preço, Por lote 

OBJETO: Execução de serviços, abrangendo o fornecimento total de materiais hidráulicos, 

equipamentos, insumos e a mão de obra especializada para a instalação elétrica e de automação, 

conforme padrão SANEPAR, para a implantação do Sistema de Abastecimento de Água na 

comunidade rural Linha Sanga Alegre, município de Santo Antônio do Sudoeste -PR 

 
ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Papel timbrado da licitante) 

 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de Santo Antonio do Sudoeste, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2025 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 
na..............................................., através de seu representante legal infra-assinado, que: 

 
1. Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 68 da Lei n.º 
14.133/21, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue 

menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo 

documento). 
 
2. Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para 
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licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
3. Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município,  que  o(a) responsável  legal da 

empresa é o(a) Sr.(a), Portador(a) do RG sob nº.................. e CPF

 nº.........................,cuja função/cargo é. (sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços/Contrato. 
 
4. Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou 

função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública. 
 
5. Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade 

com as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o 

terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
 
6. Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a 

Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 
E-mail: 

Telefone: () 
 
7. Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 

intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
8. Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do 
CPF/MF sob n.º , para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, 

referente ao Pregão Eletrônico Nº 073/2025e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 

Preços/Contrato. 
 

9. .............................................................................................................................................................................................. A
 empresa ..........................................., com sede na ............................................................ ..., nº 
.............., sob CNPJ nº .................................., por intermédio de seu representante  legal o 

senhor(a) ............................................, portador (a) da Carteira de Identidade n° 

........................... e do CPF n° ........................, DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a 

oferecer garantia, objeto deste edital, conforme constante no Anexo II do presente Edital, pelo 

prazo estipulado no edital, contados da solicitação, sendo que durante o período de garantia 

sempre através de representantes autorizados, devendo realizar substituições quando de 
imperfeições constatadas em suas características, sem qualquer ônus para a administração. 
 

10. Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 
na ............................................, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob 

as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. 

 

11. Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

12. Declaramos que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

13. Declaramos que nossas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

 
.............................................................................., ........, ........ de 2025. 

Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

EDITAL DE PREGÃO Nº 073/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

1369/2025  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: Menor Preço, Por lote 

OBJETO: Execução de serviços, abrangendo o fornecimento total de materiais hidráulicos, 

equipamentos, insumos e a mão de obra especializada para a instalação elétrica e de automação, 

conforme padrão SANEPAR, para a implantação do Sistema de Abastecimento de Água na 

comunidade rural Linha Sanga Alegre, município de Santo Antônio do Sudoeste -PR 

 
 
 
 

 
ANEXO V 

 
MINUTA TERMO DE CONTRATO – (LEI Nº 14.133/21) 

FORNECIMENTO DE BENS 
 

 
Contrato Administrativo nº ......../2025 que fazem entre o Município de Santo Antonio do Sudoeste-Paraná, por intermédio 

do (a) SECRETARIA DE AGRICULTURA e a empresa .............................................................   

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, com sede 
na Avenida Brasil, 1431, estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 75.927.582/0001-55, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal, senhor Ricardo Antonio Ortina, inscrito no CPF sob o nº 020.697.089-77 e abaixo assinado, 
doravante designado CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº .........................., 
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representada 

por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
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apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 1369/2025 e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Pregão Eletrônico nº 073/2025, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
O objeto do presente instrumento é a Execução de serviços, abrangendo o fornecimento total de materiais hidráulicos, 
equipamentos, 
insumos e a mão de obra especializada para a instalação elétrica e de automação, conforme padrão 
SANEPAR, para a implantação do Sistema de Abastecimento de Água na comunidade rural Linha Sanga 
Alegre, município de Santo Antônio do Sudoeste -PR, conforme quantidades, especificações, exigências e condições 

estabelecidas neste documento, conforme inciso I do § 1° do art. 18 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme especificações, 

características e quantidades abaixo: 
1.1. Objeto da contratação: 

Lote: 1 - Lote 001 
Item Nome do produto Marca Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 
1 Xxx Xxx Xxx Xxx R$ R$ 

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2. O Edital de Licitação; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12(Dose) meses contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável por 

até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$...(.....). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de Preços ao 
Consumidor Aplicado (IPCA) de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
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5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal 

ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 
contratante; 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao 
SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado. 

6.2. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

6.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 



MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DO SUDOESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida Brasil, 1431 –centro– CEP 85.71-000 

CNPJ 75.927.582/0001-55   
 – Telefone: (46) 35638000 

 

 
 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

7.1.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordina 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

8.1.  A contratada deverá entregar, durante toda a vigência do contrato, a mesma marca dos produtos  apresentados 
na proposta.  

8.2. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os prazos de 
validade e o estado de conservação das embalagens.  

8.3. A contratada ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser recusada, por não atender as 
condições estabelecidas no Termo de Referência. Prazo de troca: 05 (cinco) dias úteis.  

8.4. A contratada deverá responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da 
presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das obrigações 

assumidas.  

8.5. Os bens deverão ser entregues ou prestados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após o recebimento da nota 
de empenho, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas na respectiva nota de empenho.  

8.6. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 Fornecer integralmente todos os materiais, equipamentos e insumos necessários à execução do objeto, conforme 

as especificações dos projetos e anexos. 

 Disponibilizar mão de obra qualificada e em número suficiente para a execução das tarefas, cumprindo todas as 
legislações trabalhistas, previdenciárias e de segurança do trabalho. 

 Executar os serviços rigorosamente de acordo com os projetos, memoriais descritivos, normas técnicas da 

SANEPAR, ABNT, NBR e demais regulamentos aplicáveis. 

 Manter a qualidade e a conformidade dos materiais e serviços prestados, garantindo a perfeita funcionalidade e 
durabilidade do sistema. 

 Promover a reposição de quaisquer elementos da infraestrutura ou urbanização que sejam danificados durante a 
execução dos trabalhos, sem ônus adicionais para a contratante. 

 Permitir e colaborar com a fiscalização do contrato em todas as fases da execução. 

 Apresentar documentação comprobatória das aprovações e inspeções requeridas pela SANEPAR e pela Prefeitura 
Municipal. 

5.2. DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

O prazo para a execução e entrega do objeto será de 60 (sessenta) dias. A forma de entrega se dará pela completa 
instalação e comissionamento do Sistema de Abastecimento de Água, em plenas condições de operação, na comunidade 
rural Linha Sanga Alegre, no município de Santo Antônio do Sudoeste – PR. O local de entrega corresponde às áreas 

designadas para a Captação Subterrânea de Água (CSB), Casa de Tratamento tipo “E” e Reservatório Elevado, conforme 
detalhamento em projeto. 

9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 

j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 05 (cinco) dias; 

(1) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato. 

(a) O atraso superior a 10(dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento 
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação (art. 157) 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159) 
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9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a 
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

9.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 

10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para 
a continuidade da execução contratual. 

10.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

10.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento da SECRETARIA DE AGRICULTURA deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Dotações 

Exercício 
da despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2025 4540 11.004.20.606.2001.2056 0 3.3.90.30.00.00 Do Exercício 

2025 4570 11.004.20.606.2001.2056 0 3.3.90.39.00.00 Do Exercício 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 
nº 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 92, §1º) 

15.1.  É eleito o Foro da Comarca de Santo Antonio do Sudoeste – PR, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 
14.133/21. 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2025. 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Anexo VI 
 

Projeto 


